
 

 

Comitê Interministerial para a Transformação Digital – CITDigital 
Ata da 1ª Reunião Ordinária 

 
Data: 23 de maio de 2018, 09:30hs. 

Local: Palácio do Planalto - 4º andar, Sala de Reuniões 99 

Participantes: 

 Natalia Marcassa de Souza – membro titular da Casa Civil (Presidente), 

 Marcelo Sampaio Cunha Filho – membro suplente da Casa Civil, 

 Fernando Nascimento Barbosa – membro titular do Ministério da Fazenda 
(MF), 

 Régis Kichei Kakinohana – membro suplente do Ministério da Fazenda (MF), 

 Marcos Vinicius de Souza – membro titular do Ministério da Indústria, 
Comércio Exterior e Serviços (MDIC), 

 Luis Felipe Salin Monteiro – membro titular do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão (MP), 

 Tiago Silva Miari - membro suplente do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão (MP), 

 Thiago Camargo Lopes - membro titular do Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações (MCTIC), 

 Miriam Wimmer - membro suplente do Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações (MCTIC), 

 Antônio José Barreto de A. Júnior - Secretário-Executivo Adjunto na Casa Civil, 

 Luiz Eduardo Rodrigues Alves – Secretário-Adjunto da SEDES da Casa Civil, 

 Luís Felipe Giesteira – Diretor de Desenvolvimento Econômico e Infraestrutura 
na Casa Civil, 

 Sylvio Cezar Koury Musolino Filho - Gerente de Projetos da Casa Civil, 

 Alex Araújo – Assessor da Casa Civil, 

 Marcos Cesar De Oliveira Pinto - Assessor da Casa Civil, 

 Marcelo Ramos – Coordenador-Geral no Ministério da Fazenda (MF), 

 Ellen Bruno de Souza – Coordenadora da Secretaria Executiva do Ministério da 
Educação (MEC), 

 Daniel Brandão Cavalcanti – Coordenador-Geral de Agenda Digital do 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), 

 Luana Chystyna Carneiro Borges – Coordenadora-Geral de Assuntos 
Cibernéticos do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 
(MCTIC), 

 Pedro Menezes – Especialista em Políticas Públicas no Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), 

 Samuel Barichello Conceição – Especialista em Políticas Públicas no Ministério 
da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC). 

 
A abertura da reunião foi realizada pela Presidente e representante titular da Casa 
Civil, Natalia Marcassa de Souza, que deu boas-vindas aos participantes do Comitê, e 
em seguida apresentou os pontos de pauta da reunião:  



 

 

 
1)      Resoluções para deliberação: 

• Aprovação do regimento interno; 
• Atualização da E-Digital para contemplar atualização da Estratégia de 
Governança Digital - EGD. 

 
2)      Resoluções para discussão: 

• Plano de trabalho; 
• Instituição de Subcomitês. 

 
3)      Discussão a respeito da instância técnica multissetorial. 
 
Em seguida, a palavra foi passada ao representante titular do MCTIC, Thiago Camargo 
Lopes, que apresentou em linhas gerais a Estratégia Brasileira para a Transformação 
Digital (E-Digital). Em sua apresentação, destacou a importância de se ter uma 
estratégia para a 4ª revolução industrial, de modo a assegurar que a transformação 
digital maximize os benefícios para a economia, a sociedade e o Estado. Em seguida, 
descreveu a estrutura e conceito da estratégia, desde sua criação como resultado de 
um esforço de cooperação entre vários Ministérios, ressaltando sua visão para o Brasil: 
uma economia baseada em dados, em um mundo de dispositivos conectados, 
viabilizando novos modelos de negócios, com um governo cada vez mais digital, 
prestando melhores serviços ao cidadão. Destacou discussões em andamento com a 
OCDE acerca da possibilidade da realização de estudos na área de telecomunicações e 
também no contexto do projeto “Going Digital”. Apresentou a estrutura de 
governança criada pelo Decreto nº 9.319/2018 e ressaltou a importância da ativação 
da instância técnica multissetorial, com possível participação do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social - CDES, conforme recomendação atualmente em 
discussão no âmbito do próprio CDES. Passou então ao detalhamento dos eixos 
temáticos, apresentando um breve sumário de cada um dos tópicos principais. 
Inicialmente tratou dos desafios relacionados à “Infraestrutura de Redes de 
Telecomunicações”, exemplificando com a discussão sobre os modelos a serem 
adotados em novos leilões de espectro. Com relação ao eixo de “Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação”, mencionou a importância de definição de prioridades 
para investimentos. No que tange ao eixo “Confiança no Ambiente Digital”, salientou a 
importância de desenvolver políticas olhando para o futuro, e não para o passado. No 
campo da “Educação e Capacitação Profissional”, ressaltou a importância de 
desenvolvimento de competências na área de pensamento computacional e nas 
disciplinas STEM (Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática, na sigla em inglês), 
mencionando também a importância de inclusão de mulheres e meninas em TICs 
(Tecnologias de Informação e Comunicação). Com relação ao Eixo “Dimensão 
Internacional”, destacou que o Brasil foi eleito para assumir em 2020 a coordenação 
da eLAC (Agenda Digital para América Latina e o Caribe), e que apresentou proposta de 
criação de um arcabouço regional para fluxo de dados com interoperabilidade entre os 
regimes de proteção de dados dos países da APEC (Cooperação Econômica Ásia – 
Pacífico), da União Europeia, dos EUA e da Colômbia, dentre outros. Com relação ao 
Eixo “Governo e Cidadania Digital”, ressaltou os grandes avanços obtidos com a 
publicação da nova Estratégia de Governança Digital (EGD) e mencionou a 



 

 

possibilidade de prestação de serviços de comunicação de dados com base no modelo 
“0800” (tarifação reversa).  
 
O representante titular do MP, Luis Felipe Salin Monteiro, expressou seu desejo de 
avançar nessa pauta, e decidiu-se tratar do tema de maneira mais detalhada em 
reuniões subsequentes do CITDigital.  
 
Prosseguindo em sua exposição, o representante do MCTIC abordou o Eixo 
“Transformação Digital da Economia”, detalhou aspectos relacionados à criação de 
uma vibrante economia de dados e apresentou informações sobre o Plano Nacional de 
Internet das Coisas (IoT), a ser lançado em breve, no qual destacou 4 áreas: saúde, 
agricultura, cidades inteligentes e indústria. Mencionou também os diversos 
programas de apoio a empreendedorismo digital (startups), ressaltando os bons 
resultados dos diferentes programas de governo nessa área. Informou ainda que no 
próximo dia 4 de junho o BNDES irá lançar uma linha de crédito, a fundo perdido, de 
R$ 15 milhões para desenvolvimento de projetos pilotos em IoT. Complementando, 
citou que o MCTIC em parceria com a FINEP irá lançar em breve uma linha de 
financiamento para grandes empresas no valor de R$ 1,5 bilhão para o 
desenvolvimento de plataformas de IoT, utilizando recursos do FUNTTEL com taxas 
partindo de TR + 4% a.a. chegando até TR + 2% a.a. 
Ao final da apresentação do representante titular do MCTIC houve discussão acerca da 
implementação do Plano Nacional de Internet das Coisas (IoT) e da proposta de uma 
moratória de tributação de 10 anos em IoT. Também houve discussão a respeito de 
aspectos legais relacionados à viabilidade de contratação de startups pelo Poder 
Público, envolvendo o Marco Legal e Regulatório de Ciência e Tecnologia, a Lei no 
8.666/93 e propostas de atualização dessa legislação.  
 
Retomando a palavra, a representante titular da Casa Civil pôs em discussão o 
Regimento Interno, previamente encaminhado por meio eletrônico aos membros do 
Comitê. O representante suplente da Casa Civil, Marcelo Sampaio Cunha Filho, 
apresentou a minuta de regimento, abrindo para discussão entre os presentes.  
 
O representante titular do Ministério da Fazenda, Fernando Nascimento Barbosa, 
levantou a questão da possibilidade de deliberações virtuais do Comitê, sugerindo a 
inclusão de artigo nos moldes de cláusula similar existente no regimento interno do 
ICP Brasil (Infraestrutura de Chaves Públicas). Por unanimidade, aprovou-se o 
Regimento Interno inserindo o dispositivo supracitado. 
 
Passou-se à discussão da minuta de resolução para atualização da E-Digital para 
contemplar a atualização da Estratégia de Governança Digital - EGD. Alguns dos 
participantes informaram que tiveram acesso ao material discutido na reunião com 
pouco tempo de antecedência. O representante titular do MP propôs a utilização de 
sistema de TI para compartilhamento e envio dos materiais de apoio para a reunião. 
 
O representante titular do Ministério da Fazenda alertou a respeito da  necessidade de 
convergência entre a E-Digital e a ENDES (Estratégia Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social). Por sua sugestão, será buscada uma interação com a SEPLAN – 



 

 

Secretaria de Planejamento e Assuntos Econômicos (MP), que coordena o processo, e 
o IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, que participa do processo, de modo 
que o assunto seja encaminhado. 
 
Na sequência, foi aprovada por unanimidade a resolução que determina a atualização 
da E-Digital com base na EGD. 
 
A representante suplente do MCTIC, Miriam Wimmer, fez uma apresentação da 
proposta de plano de trabalho, identificando a necessidade de criação de subcomitês. 
O representante titular do MP sugeriu que em lugar de ser criado um subcomitê para 
tratar da Estratégia de Governo Digital (EGD) a resolução aponte para comitês 
existentes, especificamente o Comitê Gestor da Plataforma de Cidadania Digital e o 
Comitê Executivo de Governança da Interoperabilidade de Dados, a ser criado por 
nova regulamentação sobre o compartilhamento de bases de dados no âmbito da 
Administração Pública Federal. Nesse sentido, poderia ser aprovada resolução à 
semelhança daquela que aponta para a existência da Câmara de IoT, no tema de 
Internet das Coisas. 
 
O representante titular do Ministério da Fazenda sugeriu que seja apresentada a 
agenda de discussões do Comitê nos tópicos de interesse do Ministério da Fazenda. 
Em seguida apresentou indagação referente à competência específica do CITDigital 
para executar ações, e atribuir competências aos Ministérios. Esclareceu-se que este 
não é o caso, e que o Comitê atua como instância de coordenação de iniciativas de 
competência dos diferentes órgãos da Administração Pública Federal. Recordou-se que 
as ações estratégicas contidas na E-Digital tiveram como origem propostas dos 
próprios Ministérios.  
 
O representante titular do MCTIC recordou que o Decreto que institui o CITDigital 
deixou claro que se trata de ações de governo executadas por órgãos de governo 
mediante Decreto aprovado pela Presidência da República. A representante titular da 
Casa Civil sugeriu, para dirimir quaisquer dúvidas, realizar ajustes na redação das 
minutas de resolução pertinentes. 
 
O representante titular do Ministério da Fazenda solicitou esclarecimentos acerca de 
algumas das ações do plano de trabalho. Apontou que, a seu ver, algumas delas teriam 
enfoque mais próximo de objetivos do que de ações, e os consequentes desafios para 
monitoramento e avaliação, inclusive quanto à escolha de indicadores. 
 
A representante suplente do MCTIC recordou que várias ações foram estabelecidas 
dessa maneira a fim de não invadir a autonomia de cada órgão definir como 
implementar as ações. 
 
Em seguida o representante titular do Ministério da Fazenda ressaltou a importância 
de compreender quais são as ações entregáveis de cada pasta responsável. A 
representante suplente do MCTIC pontuou que caberia às próprias pastas indicar as 
ações de que teriam interesse em acompanhar mais diretamente. 
 



 

 

A representante titular da Casa Civil propôs a realização de reunião extraordinária, no 
prazo de 20 (vinte) dias, para que os membros do Comitê possam analisar o plano de 
trabalho e as propostas dos subcomitês com mais detalhe. Ressaltou-se também a 
necessidade de incluir no Plano de Trabalho a identificação dos órgãos responsáveis 
por cada ação, seus respectivos prazos e métricas. 
 
Por solicitação do representante titular do Ministério da Fazenda, acordou-se realizar 
reunião setorial específica com representantes daquele Ministério para discussão da 
proposta de isenção fiscal por 10 anos para inovações em IoT. Será realizada também 
reunião com o IPEA a respeito da relação entre a E-Digital e a ENDES. 
 
O representante titular do MDIC, Marcos Vinicius de Souza, mencionou considerar 
que a descrição de algumas ações deveria ser mais específica. Ressaltou também seu 
desejo de contribuir com sugestões em relação aos subcomitês.  
 
Decidiu-se que até dia 25 de maio serão revisados os textos encaminhados para a 
presente reunião, com a inclusão das alterações já acordadas ou propostas. Ficou 
definido o dia 8 de junho para o envio das contribuições dos Ministérios sobre esses 
textos revisados. Por fim, ficou estabelecido que a representante suplente do MCTIC 
será o ponto focal para consolidação dessas contribuições. 
 
Em seguida o representante titular do MDIC abordou o tema da participação do CDES 
na composição da instância técnica multisetorial a que se refere o Decreto                              
nº 9319/2018, que cria o CITDigital, ressaltando a conveniência de maior 
detalhamento quanto ao formato de participação. 
 
A representante suplente do MCTIC ressaltou que haveria também a possibilidade de 
relacionamento com o CDES por meio dos subcomitês, com a participação de 
especialistas. O representante titular do MCTIC recordou que o CDES tem 
representação de vários setores da indústria, não apenas os relacionados a TICs, e que 
o CDES e sua Secretaria Executiva exercem uma grande capacidade de engajamento 
nos temas para os quais são chamados a contribuir. A discussão sobre esse ponto se 
estendeu para outros participantes abordando diferentes aspectos da representação 
multissetorial. O representante titular do MDIC colocou que não vê o CDES como a 
instância com capacidade técnica suficiente para o acompanhamento dos trabalhos. O 
representante do CDES, Luiz Eduardo Rodrigues, declarou que o Presidente pode 
determinar nomes específicos dentre os conselheiros para participarem do CITDigital 
nos moldes do Comitê de Desburocratização. 
 
A representante titular da Casa Civil recordou que este, assim como os demais temas, 
poderia ser objeto de reflexão por parte dos membros do Comitê, no prazo de vinte 
dias estipulado para a realização da próxima reunião do CITDigital. Assim, declarou 
encerrada a reunião, agradecendo a participação de todos. 


